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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 596/26 
 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de desenvolvimento 
urbano e o plano diretor estratégico; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
- Lei Municipal nº 16.607, de 29 de dezembro de 2016, que institui o Programa Ruas Abertas 
e altera a Lei nº 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19 de dezembro 
de 1996, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio 
de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
 
- Lei Municipal nº 17.906, de 11 de janeiro de 2023, que institui o Programa Morar Melhor na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o “Programa Silêncio 
Urbano – PSIU”, visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na 
saúde e bem-estar da população, e dá outras providências; 
 
-Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo; 
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- PR 24/26, que institui, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Prêmio Professora 
Berta Lange de Morretes de Excelência em Cooperação Urbana e dá outras providências. 
 
- PL 532/26, que institui o Programa Municipal Conectando Gerações, destinado ao 
incentivo de ações voluntárias de jovens em atividades de apoio, convivência e integração 
social com a população idosa no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 555/26, que institui o Programa Jovem Guardião do Bairro, voltado ao incentivo da 
participação juvenil na conscientização, preservação e manutenção da limpeza urbana no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 

São Paulo, 29 de setembro de 2026. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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